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1. ENQUADRAMENTO
A mobilidade é uma característica inerente à natureza humana e as migrações não são uma questão recente, em-
bora a globalização e interdependência mundial tenham conferido à governação e gestão deste fenómeno uma maior 
prioridade nas últimas décadas, colocando-o no centro das agendas políticas e internacionais. Existem múltiplos 
fatores na sua raiz, incluindo motivações pessoais e familiares, pobreza, procura de oportunidades económicas e de 
formação, conflitos, perseguições por fatores sociais ou políticos, desastres naturais e impactos ambientais, violações 
dos direitos humanos, discriminação associada a um grupo ou setor da população, entre outros. No caso dos desloca-
mentos forçados, as principais causas continuam a ser a guerra, os conflitos e a violência.

Facilitar a migração e a mobilidade das pessoas de forma ordenada, segura, regular e responsável, designadamen-
te através da implementação de políticas de migração planeadas e bem geridas, é uma das metas da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável. Tal implica, necessariamente, um reforço da cooperação, da responsabilização 
e da solidariedade internacional. No entanto, persistem incoerências em todos os espaços geográficos e a todos os 
níveis: global, regional, nacional. A polarização em torno deste fenómeno tem contribuído para que a Coerência das 
Políticas para o Desenvolvimento (CPD) seja cada vez mais difícil de assegurar nesta área temática.

O contributo das pessoas migrantes para o desenvolvimento sustentável e inclusivo, económico e social, quer dos 
países de origem quer dos países de acolhimento, é consubstanciado por inúmeros estudos e evidências. Apesar do 
crescimento da desinformação, de narrativas estereotipadas e de retóricas xenófobas, as migrações não são primor-
dialmente uma questão de segurança, mas sim de direitos humanos. Com efeito, as pessoas migrantes, deslocadas 
e refugiadas estão particularmente sujeitas a fatores de vulnerabilidade e a práticas discriminatórias, de exclusão e 
de violações de direitos humanos, incluindo por parte de redes criminosas e de tráfico, mas também na sua vida diária 
e participação política, económica e social nos países onde vivem e trabalham.

Naturalmente, os fenómenos de migração e deslocação forçada comportam também desafios para as economias e 
sociedades, já que uma maior diversidade implica mais riqueza mas também maior complexidade, gerando efeitos 
diversificados, nos mercados laborais, nos serviços essenciais, na coesão social, entre outros. As migrações não 
devem ser debatidas ou abordadas de forma isolada, mas antes consideradas no âmbito de um quadro mais vasto, 
nomeadamente do desenvolvimento sustentável, apoiando-se políticas, medidas e intervenções que se centrem na 
redução da pobreza, no combate às desigualdades e na construção de comunidades mais resilientes e sustentáveis.

Para potenciar as interligações positivas entre migrações e desenvolvimento, são fundamentais políticas públicas 
coerentes e articuladas, entre vários setores e intervenientes. Particularmente, medidas concretas e políticas equi-
libradas e eficazes de acolhimento, integração e inclusão, que permitam às pessoas migrantes realizarem plena-
mente o seu potencial, que protejam os seus direitos humanos e liberdades fundamentais independentemente do seu 
estatuto migratório, que garantam a não discriminação a todos os níveis e criem condições para a igualdade de direi-
tos e deveres,  que empoderem os migrantes e estimulem o seu contributo ativo para um desenvolvimento inclusivo e 
sustentado, nos países de acolhimento e de origem. 
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A prossecução de um desenvolvimento global mais justo, sustentável e inclusivo implica que as 
várias políticas setoriais – como é o caso das políticas migratórias, de segurança, comerciais, 
agrícolas e alimentares, entre outras – não prejudiquem os objetivos e esforços de erradicação 
da pobreza nos países mais vulneráveis, mas antes contribuam ativamente para a promoção do 
desenvolvimento a nível global, europeu, nacional e local. 

Este é o princípio da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD), que é uma obri-
gação legal da União Europeia e dos seus Estados-Membros no âmbito dos tratados europeus, 
bem como um compromisso político e uma responsabilidade partilhada.

“Precisamos de um novo paradigma para as migrações,
encaradas nem como um ‘problema a ser resolvido’

nem como uma ‘solução para os problemas’, 
mas como uma parte intrínseca de um 

processo mais abrangente de desenvolvimento
e transformação social.”

Hein de Haas, Diretor do International Migration Institute e autor de “How Migration Really Works”
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APRENDIZAGENS E PARTILHA DE EXPERIÊNCIAS: 

Plataforma global M4D	 Cursos online sobre Migrações & Desenvolvimento



2. DESFAZER MITOS
E PERCEÇÕES COM FACTOS 
Apesar de grande evolução na investigação sobre migrações, a maioria dos factos e do 
conhecimento científico sobre esta área, incluindo a sua relação com os processos de de-
senvolvimento, é ignorado devido à manipulação política e à polarização do debate público 
sobre este assunto. É fundamental desafiar os mitos existentes e contrariar perceções 
enviesadas através de factos e de informação fidedigna.

Migrações

A maioria das pessoas reside no país onde nasce: apenas 1 em cada 30 pessoas é migrante, representando 3,5% 
da população mundial. Em 2022, existiam cerca de 281 milhões de migrantes internacionais. 
Tanto na Europa como noutros continentes, a maioria das migrações são intra-continentais. 
O Mediterrâneo continua a ser a rota migratória mais mortífera do mundo. Nos últimos 10 anos (de janeiro de 2015 
a junho de 2024), quase 30 mil pessoas perderam a vida nesta rota.

Deslocamento forçado

O número de pessoas em deslocamento forçado atingiu 120 milhões em maio de 2024, estando a crescer há doze 
anos consecutivos. Este número inclui deslocados internos (no seu próprio país, sendo mais de metade do número 
total: 68,3 milhões), refugiados e requerentes de asilo (que atravessaram uma fronteira internacional) e apátridas. 
Cerca de 40% das pessoas deslocadas são crianças.

O número de pessoas refugiadas atingiu 43,4 milhões no final de 2023, tendo triplicado na última década. Os maiores 
grupos são provenientes do Afeganistão e da Síria (6,4 milhões cada), da Venezuela (6,1 milhões) e da Ucrânia (6 mi-
lhões), para além dos cerca de 6 milhões de palestinianos sob mandato da UNRWA (Nações Unidas).

A maioria das pessoas em deslocamento forçado procuram refúgio noutra região do seu país ou nos países vizi-
nhos. O Sudão é o país com maior número de deslocados internos. Os países com mais refugiados são vizinhos, ou 
da mesma região, de países em guerra. Isto significa que 75% de todas as pessoas refugiadas estão em países de 
rendimento baixo ou médio.
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União Europeia

Existem cerca de 27,3 milhões de cidadãos de países terceiros a residir na UE. Numa população de 448,8 milhões, isto 
representa 6,1% da população total residente.

Em 2022, cerca de 5,1 milhões de pessoas entraram no espaço comunitário, um aumento substancial - em compara-
ção com 2,4 milhões em 2021 -, devido ao número de refugiados provenientes da Ucrânia.

Os países com maior proporção de população nascida no estrangeiro (UE e não-UE) são o Luxemburgo (50,4%), Malta 
(28,3%) e Chipre (22,7%). Em termos absolutos, a Alemanha (16,5 milhões de pessoas), a França (8,9 milhões) e a 
Espanha (8,2 milhões) são os países com maior número de pessoas residentes nascidas no estrangeiro.

A Europa é também um continente de emigração: 2,5 milhões de pessoas emigraram da Europa em 2022, quer para 
ir para outro lugar do mundo (1,12 milhões), quer para mudar de país dentro da UE (1,4 milhões). 13,7 milhões de 
pessoas na Europa são cidadãos europeus que vivem noutro Estado-membro da UE.

A maioria da imigração na UE é regular. As entradas irregulares representam uma pequena fração da migração no 
espaço europeu.
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Migração legal (pessoas que receberam
autorização de residência pela primeira vez)

Migração irregular (detecções de
passagens de fronteira não autorizadas)

A migração irregular aumentou recentemente,
mas está abaixo do nível de 2015.

Nota: As detecções de passagens de fronteira não autorizadas podem duplicar
a contagem de pessoas que atravessam as fronteiras várias vezes.



Em 2022, foram emitidas na UE quase 3,4 milhões de primeiras autorizações de residência, sendo a maior parte por 
motivos de trabalho e motivos familiares. Quanto aos pedidos de asilo, a UE registou, em 2022, cerca de 1 milhão de 
requerentes de países terceiros, continuando a Síria e o Afeganistão a serem os principais países de origem, à se-
melhança dos últimos anos. A Alemanha, a Espanha, a França e a Itália representam quase 3/4 do total dos pedidos 
de proteção internacional na UE.

Em termos laborais, os cidadãos de países terceiros que trabalham em países da UE estão sobre representados em 
setores económicos específicos, como: Atividades de alojamento e restauração, Atividades administrativas e de ser-
viços de apoio, como centros de atendimento, logística e distribuição, Trabalho doméstico e Construção. Os serviços 
essenciais empregam sobretudo imigrantes, o que significa que a Europa não precisa apenas de imigrantes alta-
mente qualificados, mas com vários níveis de competências, para funções e setores diversificados.

Fontes: World Migration Report 2024, OIM; Missing Migrants Project, OIM/Nações Unidas; Global Trends 
– Forced Displacement in 2023 e dados 2024, ACNUR, Nações Unidas; União Europeia: Eurostat, Frontex, 
Council of Foreign Relations.

FERRAMENTAS
PARA MUDAR AS NARRATIVAS:
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https://worldmigrationreport.iom.int/msite/wmr-2024-interactive/
https://missingmigrants.iom.int
https://www.unhcr.org/global-trends
https://www.dw.com/en/record-120-million-people-displaced-globally-in-2024-un-report/a-69348370
https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/
https://www.frontex.europa.eu/what-we-do/monitoring-and-risk-analysis/migratory-map/
https://www.cfr.org/article/europes-migration-dilemma


3. INTERLIGAÇÕES COERENTES
As migrações contribuem de forma decisiva para os processos de desenvolvimento econó-
mico e social dos países de todos os níveis de rendimento, em todo o mundo, de origem e de 
destino. Ao impulsionar um crescimento económico inclusivo, enriquecer o tecido social e 
cultural, equilibrar os desafios demográficos, e impulsionar a inovação a nível institucional 
e das políticas, as migrações são um motor da prosperidade e do desenvolvimento, do nível 
global ao local.

Muitos países do mundo são simultaneamente de origem e destino das migrações, como é o 
caso de Portugal. As políticas que apoiam a integração e empoderamento dos migrantes são 
cruciais para que estes realizem o seu potencial e para maximizar estas ligações positivas. 
Só assim será possível mobilizar todos os cidadãos – nacionais e migrantes – para a cons-
trução de um futuro comum, no qual todos/as tenham o seu lugar, papel e valor intrínseco.

Benefícios económicos
 

Benefícios para as pessoas migrantes: A emigração representa, para muitas pessoas, famílias e co-
munidades, a melhor e mais importante oportunidade de melhoria das condições de vida, de garantia 
de meios de subsistência e de aumento dos rendimentos. Muitas pessoas migrantes fogem à fome e à po-
breza extrema, que constituem uma violação dos direitos humanos, não devendo ser esquecido que todos 
devem ter oportunidade de uma vida digna. No caso de deslocamento forçado, os deslocados e refugiados 
não têm outra opção, sendo a fuga à guerra, à perseguição ou aos desastres naturais uma questão de 
sobrevivência e de segurança humana básica. 

Crescimento económico: Nos países de acolhimento, estima-se que cada aumento de 1% na população 
imigrante de um país represente, a longo prazo, um crescimento de 2% no seu rendimento per capita. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, e apesar da polarização política, o crescimento da imigração está associa-
do a uma recuperação económica mais forte e rápida após a pandemia. Nos países de origem, quer as 
remessas enviadas, quer o regresso de migrantes após uma experiência de migração contribuem para a 
redução da pobreza, o crescimento inclusivo e melhoria do desenvolvimento local. Sendo pouco mais de 
3% da população mundial, os migrantes têm gerado anualmente quase 10% do Produto Interno Bruto 
(PIB) global. Estima-se que a existência de melhores políticas e resultados de integração poderia aumen-
tar o contributo dos migrantes para as economias em 1 bilião de USD por ano.
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https://www.imf.org/-/media/Files/Publications/SpilloverNotes/spillovernote8.ashx#:~:text=While%20there%20is%20some%20sensitivity,percent%20in%20the%20longer%20run.
https://www.fwd.us/news/immigration-facts-the-positive-economic-impact-of-immigration/
https://www.washingtonpost.com/business/2024/02/27/economy-immigration-border-biden/
https://www.bloomberg.com/news/articles/2024-03-22/immigration-is-fueling-us-economic-growth-while-politicians-rage
https://publications.iom.int/system/files/pdf/more_than_numbers.pdf
https://www.mckinsey.com/~/media/mckinsey/industries/public%20and%20social%20sector/our%20insights/global%20migrations%20impact%20and%20opportunity/mgi-people-on-the-move-full-report.pdf


No mercado de trabalho: As pessoas migrantes preenchem frequentemente necessidades dos mercados 
de trabalho dos países onde residem e colmatam a grande falta de mão-de-obra em funções qualificadas 
e não-qualificadas, em setores como a agricultura e pescas, a construção e obras públicas, os cuidados 
de apoio social e de saúde, a preparação de alimentos e os transportes, sendo essenciais para sustentar 
indústrias em crescimento e para o desenvolvimento económico, incluindo a nível regional e local. Ao 
desempenharem estas funções, contribuem para a produtividade e eficiência do mercado de trabalho 
nos países de acolhimento. A maioria das economias avançadas enfrenta escassez de mão-de-obra 
e a atratividade de pessoas migrantes para o mercado de trabalho deve fazer parte das estratégias de 
desenvolvimento de todos os países. 

Empreendedorismo e inovação: Muitos migrantes iniciam e desenvolvem os seus próprios negócios, 
criando emprego e contribuindo para o dinamismo da economia nos países de acolhimento. Trazendo 
diversas perspetivas e experiências, tendo competências técnicas e profissionais diversas, podem levar 
ao desenvolvimento de novos produtos, serviços e modelos de negócio, bem como gerar investimentos 
e comércio, com um contributo importante para a inovação e para a competitividade.

Remessas: Os emigrantes enviam uma proporção significativa dos seus rendimentos para os países de 
origem, sendo essas remessas muito importantes para o bem-estar das suas famílias e comunidades, 
ajudando a prover meios de subsistência e a reduzir a pobreza, e comportar custos com educação e saúde, 
a gerar poupanças e investimento. Em muitos países em desenvolvimento, as remessas dos emigrantes 
são a principal fonte externa de financiamento do seu desenvolvimento, sendo também a mais estável 
e resiliente, o que é especialmente importante em tempos de incerteza e crise económica. Globalmente, 
o valor das remessas dos migrantes é quase o triplo da ajuda ao desenvolvimento, e ultrapassam em 
muito os fluxos de investimento direto externo nos países de rendimento baixo. Em 2023, atingiram 
$669 mil milhões USD, sendo os países que recebem mais remessas a Índia, o México e a China, mas os 
países onde o peso das remessas no PIB é considerável são tipicamente economias mais pobres e vul-
neráveis. As perspetivas de inflação e de fraco crescimento nas economias avançadas, para os próximos 
anos, suscitam alguma preocupação sobre os rendimentos das pessoas migrantes. O custo médio de 
envio das remessas continua elevado (6,2%) mais do dobro da meta dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (meta ODS 10.c - 3%), para que estes fluxos cheguem efetivamente às pessoas.
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https://www.oecd-ilibrary.org/urban-rural-and-regional-development/the-contribution-of-migration-to-regional-development_57046df4-en
https://www.bcg.com/publications/2022/global-talent-migration-the-business-opportunity
https://www.worldbank.org/en/publication/wdr2023
https://publications.iom.int/system/files/pdf/wmr_2020_en_ch_5.pdf#page=19
https://www.ifad.org/en/web/latest/-/14-reasons-why-remittances-are-important
https://www.youtube.com/watch?v=Duutr60d0mQ
https://blogs.worldbank.org/en/peoplemove/remittance-flows-continue-grow-2023-albeit-slower-pace
https://www.migrationdataportal.org/themes/remittances#:~:text=In%202023%2C%20remittance%20flows%20to,et%20al.%2C%202023a).


Vantagens demográficas e equilíbrio das contas públicas. Em muitos países desenvolvidos, o declínio 
das taxas de fertilidade e o envelhecimento das populações apresenta sérios desafios económicos e so-
ciais. A imigração ajuda a compensar os saldos demográficos e a expandir a população ativa (uma vez 
que a maior parte da migração é laboral, de pessoas em idade ativa), o que resulta num maior equilíbrio 
das contas públicas, uma vez que aumentam as receitas fiscais e aliviam a pressão sobre os sistemas de 
segurança social, que é considerável em países mais envelhecidos. O dinamismo conferido pelo aumento 
de população mais jovem é importante para o desenvolvimento económico e social a vários níveis.

Benefícios sociais e culturais
 

Transferência de conhecimento e competências: Os emigrantes adquirem novas competências e conhe-
cimento, que aplicam nos países de acolhimento e que podem também transferir para os países de origem 
quando regressam, contribuindo para o desenvolvimento local, para os sistemas educativos, para os servi-
ços públicos e para as empresas. As pessoas migrantes, particularmente os estudantes e os envolvidos 
em áreas académicas e científicas, contribuem para o avanço do conhecimento e da tecnologia, nos 
países de origem e de destino, em benefício de toda a sociedade.

Desenvolvimento Humano: Os fluxos de competências (brain drain / brain gain) variam muito consoante 
o investimento dos países na educação e formação dos seus nacionais, a capacidade de atração de pro-
fissionais e técnicos de outros países, os incentivos para o retorno dos jovens que estudaram no exterior, 
entre outras. A tomada de medidas que incentivem a migração circular e temporária (p. ex . para estu-
dar) e as vias legais de migração laboral, incluindo medidas para aumentar a cooperação sobre o acesso 
e portabilidade dos benefícios adquiridos, melhorar o reconhecimento de qualificações, graus de ensino e 
competências estrangeiras, diminuir os custos de contratação de migrantes, entre outras, de acordo com 
as circunstâncias e legislação nacionais, são impulsionadoras do desenvolvimento do capital humano.

Redes sociais da diáspora: Os migrantes constituem uma ponte entre os países de origem e de destino, 
uma vez que estabelecem redes transnacionais e comunidades que facilitam o comércio, o investimento, 
a troca de experiências e de conhecimento entre estes países, para além de serem verdadeiros embai-
xadores culturais. Existem hoje mais de 200 mil organizações de migrantes e da diáspora. Os migrantes 
que mantêm laços com os países de origem podem também atuar como promotores da resolução de 
conflitos, da consolidação da paz e da estabilidade através dessas redes transnacionais e de intervenção 
cívica.

Riqueza e diversidade cultural: As migrações introduzem novas práticas culturais, línguas, gastrono-
mia, tradições diversas nos países de acolhimento, enriquecendo o tecido cultural e criando ambientes 
multiculturais que estimulam a criatividade e até a produtividade. A exposição a culturas diferentes e a 
formas de pensar diversas, com o aumento das competências interculturais na população, aumenta as 
capacidades de resolução de problemas e impulsiona a inovação.
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Direitos humanos e políticas públicas: A presença de migrantes pode levar os países de acolhimento 
a melhorarem as suas políticas de integração, inclusão social, não-discriminação, combate à pobreza 
e exclusão, identificação e combate a violações dos direitos humanos, e impulsionar outras reformas 
a nível legislativo e social que beneficiam não apenas as pessoas migrantes e deslocadas, mas todos os 
residentes em determinado país, e particularmente os grupos mais vulneráveis na sociedade. 

Solidariedade e cooperação: O multiculturalismo e a diversidade social e cultural estimulam o diálogo 
nas comunidades, as relações sociais e a cooperação, contribuindo para um menor desconhecimento do 
“outro” e consequentemente para maior empatia e solidariedade. A nível internacional, as migrações 
requerem diálogo e cooperação internacional, potencialmente promovendo relações bilaterais e mul-
tilaterais para a sua governação, gestão e resolução de desafios associados.

O outro lado da moeda: as pessoas migrantes estão mais desprotegidas e em maior vulnerabilidade

As pessoas migrantes na União Europeia têm maiores taxas de pobreza e exclusão social, face aos cidadãos 
nacionais, particularmente os provenientes de países extracomunitários. Têm também maior precariedade 
laboral e menores salários médios, muitos trabalhando em funções temporárias e/ou sazonais e tendo menor 
acesso à proteção social. Para além dos direitos laborais, têm dificuldades acrescidas no acesso a outros di-
reitos, como à saúde, à educação e à habitação, e são alvos potenciais de discriminação com base étnico-racial 
ou em função da nacionalidade. As que se encontram em situação irregular são mais vulneráveis e enfrentam 
limitações para reivindicar os seus direitos. A imigração suscita também questões sobre a integração social (p. 
ex. línguísticas) que devem ser devidamente trabalhadas em interação com as várias comunidades. É por isso 
que as pessoas migrantes devem ser objeto de atenção especial das políticas públicas e do apoio aos grupos 
sociais mais vulneráveis, sendo este um elemento fundamental do combate às desigualdades.

	 Vídeo: Interligações Migrações	 Como melhorar os programas e políticas
	 & Desenvolvimento (Banco Mundial)	 de integração (Conselho da Europa) 
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E em Portugal?

Mitos versus Factos: Argumentos coerentes

Portugal regista uma forte emigração e a diáspora
tem um papel importante no desenvolvimento. 
É hoje o país europeu que, proporcionalmente, tem 
maior número de emigrantes e o oitavo em todo o 
mundo. No total, mais de 2 milhões de portugueses  
residem noutros países e cerca de 30% dos jovens 
entre os 15 e os 39 anos, nascidos no país, deci-
diram emigrar. Só em 2023, o país recebeu quase 
4 mil milhões de euros em remessas dos emigrantes,
o valor mais elevado de sempre, mais de metade 
provenientes de França e da Suíça – sendo o 17º país 
do mundo que recebe mais fluxos financeiros dos 
seus emigrantes. 

Portugal está entre os países da Europa Ocidental 
com menos imigrantes e apenas 7,5% da popula-
ção que vive em Portugal é estrangeira. Embora o 
número de estrangeiros residentes tenha vindo a 
aumentar nos últimos anos, Portugal mantém-se 
como um dos países em que estes assumem menor 
peso no total da população (18º lugar nos 27 países 
da UE). Ainda assim, é dos países onde se verifica 
uma maior distância entre a perceção do volume da 
imigração na sociedade e a realidade efetiva. Se-
gundo os Eurobarómetros da UE, e embora tenha 
evoluído negativamente nos últimos anos, a perce-
ção dos portugueses continua a considerar a imi-
gração mais como uma oportunidade do que como 
um problema.

As pessoas imigrantes são importantes do ponto 
de vista demográfico. Analisando a pirâmide etária,
61% dos estrangeiros residentes em Portugal tem 
entre 20 e 49 anos, enquanto apenas 35% dos por-
tugueses está nessa faixa etária. A população por-
tuguesa é a uma das mais envelhecidas do mundo,
com 190 idosos por cada 100 jovens. Assim, a entrada
de imigrantes permite compensar o saldo natural
negativo do país, contrariando a diminuição da 
população, e reforça as camadas jovens e férteis, 
atenuando o envelhecimento demográfico. 
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“Os imigrantes
não contribuem

para o
nosso país”

“Os imigrantes
aumentam

a criminalidade
e a insegurança”

“Os imigrantes
são uma sobrecarga

financeira”

“Os imigrantes
tiram trabalho

aos portugueses”

“Os imigrantes
estão a invadir-nos”

https://expresso.pt/iniciativaseprodutos/projetos-expresso/5-decadas-de-democracia/2024-01-29-Portugal-e-a-nacao-da-Europa-com-mais-emigrantes.-Que-papel-tem-a-diaspora-no-pais--9ce2d601
https://observatorioemigracao.pt/np4/9573.html
https://observador.pt/2024/01/12/quase-1-4-dos-portugueses-emigrados-salarios-baixos-e-crise-na-habitacao-afastam-jovens/
https://www.rtp.pt/noticias/economia/remessas-dos-emigrantes-sobem-24-para-3985-me-em-2023-e-batem-novo-recorde_n1551872
https://www.statista.com/statistics/962827/leading-remittance-receiving-countries/
https://migrant-integration.ec.europa.eu/system/files/2023-12/Relatorio%20Estatistico%20Anual%20-%20Indicadores%20de%20Integracao%20de%20Imigrantes%202023.pdf
https://migrant-integration.ec.europa.eu/system/files/2023-12/Relatorio%20Estatistico%20Anual%20-%20Indicadores%20de%20Integracao%20de%20Imigrantes%202023.pdf
https://www.facebook.com/photo/?fbid=784400807053286&set=a.458565292970174&locale=zh_CN


As pessoas imigrantes contribuem de forma deci-
siva para a economia portuguesa. Estando maio-
ritariamente na faixa etária da população ativa, os 
trabalhadores estrangeiros estão inseridos no mer-
cado laboral e têm uma taxa de atividade superior à 
dos portugueses (77%, em comparação com 58%). 
A imigração em Portugal é essencialmente laboral, 
verificando-se que muitos imigrantes criam o seu 
próprio emprego e contribuem com a sua iniciati-
va empresarial para a geração de mais empregos, 
estimulando a economia nacional. Sem imigração, 
alguns setores e atividades do mercado de traba-
lho português entrariam em colapso: para além de 
ajudarem a colmatar a falta de mão-de-obra, estão 
mais representados nos serviços essenciais, nos 
grupos profissionais de base e ocupam postos de 
trabalho menos qualificados, mais exigentes e ar-
riscados, tendendo a concentrar-se em setores me-
nos procurados pelos portugueses. Estão também 
sujeitos a maior precariedade laboral e auferem 
salários mais baixos.

As pessoas imigrantes contribuem muito mais do 
que recebem em prestações sociais. O saldo entre 
as contribuições dos estrangeiros para a Segurança 
Social e as prestações de que beneficiam é, há várias 
décadas, bastante positivo e favorável para as contas
públicas nacionais. Esse saldo tem vindo a crescer
consecutivamente, passando de 968 milhões de 
euros em 2021 para 1604 milhões em 2022 e quase 
2200 milhões em 2023, a favor do Estado português. 
Os imigrantes não só não desgastam o sistema de 
segurança social, como ajudam a contribuir para 
a sua sustentabilidade: os estrangeiros têm maior 
proporção de contribuintes por cada 100 residentes 

que os nacionais (87 versus 48), e menor proporção
de beneficiários de prestações sociais por cada 
100 contribuintes que os nacionais (38 versus 79),
dependendo menos dos apoios sociais do que os 
cidadãos portugueses.

Não existe correlação entre aumento da imigra-
ção e da insegurança ou criminalidade. O número 
de reclusos estrangeiros em Portugal tem diminuído
na média dos últimos anos, quer em valores abso-
lutos (eram 2295 em 2016, e 1900 em 2022), quer 
relativos (o número de reclusos estrangeiros em 
proporção ao número total diminuiu 3,8% na última 
década), mostrando que o aumento da imigração 
não se associa a uma maior criminalidade e existin-
do dados que sugerem exatamente o contrário. Por 
contraponto, tem havido um aumento da criminali-
dade contra as pessoas imigrantes. Portugal con-
tinua a ser reconhecido como um dos países mais 
seguros do mundo, ocupando a sétima posição no 
Índice de Paz Global de 2024. 
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https://www.facebook.com/photo/?fbid=784400807053286&set=a.458565292970174&locale=zh_CN
https://eco.sapo.pt/2024/05/17/portugal-e-dos-paises-da-ue-onde-ha-mais-imigrantes-com-contratos-de-trabalho-temporarios/
https://www.publico.pt/2023/12/18/sociedade/noticia/imigrantes-deram-1600-milhoes-lucro-seguranca-social-2074015
https://www.dn.pt/190068532/imigrantes-dao-saldo-positivo-de-quase-2200-milhoes-a-seguranca-social/
https://www.dn.pt/sociedade/estrangeiros-ajudam-a-equilibrar-seguranca-social-e-tem-ordenados-baixos-17525216.html/
https://www.sef.pt/pt/Documents/RIFA2022%20vF2a.pdf
https://poligrafo.sapo.pt/fact-check/criminalidade-violenta-e-grave-tem-crescido-na-mesma-proporcao-do-aumento-de-imigrantes-em-portugal/
https://www.publico.pt/2024/05/06/p3/cronica/mito-imigracao-faz-disparar-taxas-criminalidade-2089101
https://expresso.pt/sociedade/2024-05-09-casos-de-violencia-contra-imigrantes-na-justica-por-mais-tres-vezes-o-odio-saiu-a-rua-96959f6b
https://www.economicsandpeace.org/wp-content/uploads/2024/06/GPI-2024-web.pdf


4. PRINCIPAIS QUADROS
DE POLÍTICA EXISTENTES
As obrigações do direito internacional e os direitos humanos consagrados salientam a não 
discriminação e a dignidade inerente de todos os seres humanos, o que sustenta o direito 
das pessoas migrantes a serem tratados com respeito e justiça, independentemente do 
seu estatuto migratório. O direito internacional também estabelece obrigações robustas 
para a proteção das pessoas migrantes em geral e, particularmente, para requerentes 
de asilo e refugiados. À medida que os fenómenos migratórios se tornam mais comple-
xos, a evolução do discurso sobre migrações procura um equilíbrio entre a soberania dos 
Estados e o direito das pessoas a deslocarem-se em busca de segurança, de melhores 
oportunidades e condições de vida.  Destacam-se aqui alguns dos quadros legais a nível 
global, europeu e nacional, que interligam migrações, direitos humanos e desenvolvi-
mento sustentável:

Global

• Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 
Art.º 13: 1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de um 
Estado; 2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito 
de regressar ao seu país.  | Art.º 14: 1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de 
beneficiar de asilo em outros países. | Art.º 15: 1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade; 2. 
Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de mudar de nacionalidade.

• Convenção de Genebra, relativa ao estatuto dos refugiados (1951) e Protocolo (1967)
Define os direitos das pessoas refugiadas e as obrigações legais dos Estados na sua proteção. Estabelece 
que as pessoas têm direito a procurar asilo noutros países, em caso de guerra ou perseguição, e que as 
pessoas refugiadas não podem ser obrigadas a retornar a países onde enfrentem ameaças à sua vida ou 
liberdades fundamentais (princípio de “não repulsão”). O seu Protocolo atualiza as disposições de proteção 
perante novas situações geradoras de conflitos e perseguições. Embora a Convenção seja juridicamente 
vinculativa, não existe um órgão que monitorize o seu cumprimento.

13

https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf


• Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional, 
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea (2000)

• Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos 
Membros das suas Famílias (entrada em vigor em 2003) - não assinada por Portugal e Estados Membros 
da UE

• Pacto Global para a Migração segura, ordenada e regular  (2018) 
Fornece o primeiro quadro integrado de cooperação internacional, ainda que juridicamente não vinculativo, 
em matéria de migração. Baseia-se em 10 princípios orientadores que promovem uma visão centrada nas 
pessoas, a cooperação internacional, o desenvolvimento sustentável e o respeito pelos direitos humanos, 
envolvendo todos os níveis da Administração e da sociedade civil. Estes princípios são refletidos nos seus 
23 objetivos, que são implementados pelos Estados signatários através de planos nacionais. Vários 
países europeus não apoiam o Pacto. O Pacto Global das Nações Unidas sobre Refugiados (2018) define 
um enquadramento para uma partilha de responsabilidades mais previsível e equitativa, reconhecendo 
que a cooperação internacional é essencial para gerar benefícios para os refugiados e as comunidades 
que os acolhem. 

• Outros instrumentos de proteção internacional dos trabalhadores migrantes – Convenções da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), especificamente Convenção n.º 97 e Convenção n.º 143.

• Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável
Salienta o impacto das crises humanitárias e da deslocação forçada das populações 
nos resultados de desenvolvimento. Apela ao empoderamento dos grupos vulne-
ráveis como refugiados, deslocados internos e migrantes, incluindo o acesso de 
todos a oportunidades de aprendizagem, formação e educação ao longo da vida, 
bem como à erradicação do trabalho forçado e do tráfico humano. Reconhece o con-
tributo positivo dos migrantes para o crescimento sustentável e o desenvolvimento 
inclusivo em várias áreas.

ODS 10 – Reduzir as Desigualdades (metas 10.7 e 10.c) 
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https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_adicional_cov_nu_trafico_ilicito_migrantes_via_terrestre_maritima_aerea.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/convencaomigrantes.pdf
https://brazil.iom.int/pt-br/pacto-global-para-uma-migracao-segura-ordenada-e-regular
https://www.euractiv.com/section/global-europe/news/nine-eu-members-stay-away-from-un-migration-pact/
https://www.unhcr.org/the-global-compact-on-refugees.html
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-no-97-da-oit-relativa-aos-trabalhadores-migrantes-0
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_143_oit_trabalhadores_migrantes.pdf


União Europeia

• Carta dos Direitos Fundamentais da UE – art.º 18 (direito de asilo) e 19 (Proteção em caso de afastamento, 
expulsão ou extradição) e 21 (não-discriminação)

• Tratado sobre o Funcionamento da UE – art.º 78 (asilo),  79 e 80 (imigração), e art.º 208 (cooperação para 
o desenvolvimento e coerência das políticas)

• Consenso Europeu para o Desenvolvimento (2017) – pontos 39 a 42.

• Estratégia para o combate ao tráfico de seres humanos (2021-2025)

• Pacto Europeu sobre Migração e Asilo (2024) 
Pretende definir uma resposta europeia mais abrangente e coordenada aos desafios das migrações, incluin-
do vários instrumentos legislativos e estando construído em torno de 4 pilares: fronteiras externas seguras; 
procedimentos rápidos e eficientes; um sistema assente na solidariedade e partilha de responsabilidade; 
integrar as migrações nas parcerias internacionais.
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
http://publications.europa.eu/resource/cellar/75fbbac5-5d5e-11e7-954d-01aa75ed71a1.0019.03/DOC_1
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2021/04/tsh_14042021_eu_strategy_on_combatting_trafficking_in_human_beings_2021-2025_com-2021-171-1_en.pdf
https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/pact-migration-and-asylum_pt
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/eu-migration-policy/eu-migration-asylum-reform-pact/


Portugal

• Plano Nacional de Implementação do Pacto Global para as Migrações (RCM n.º 141/2019)

• Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025 (RCM n.º 101/2021)

• Acordo sobre a Mobilidade entre os Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) (2021) + Acordos bilaterais (p. ex. Índia em 2021, Marrocos em 2022)

• Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030 (RCM 121/2022) 
Promove a concertação e as sinergias dos vários quadros setoriais de política com os objetivos de desen-
volvimento, designadamente no âmbito da igualdade e não discriminação, da segurança e das migrações, 
designadamente através da promoção ativa da CPD. Uma das prioridades definidas inclui uma atenção es-
pecial aos fatores de vulnerabilidade de migrantes e deslocados forçados, bem como incentivando medidas 
que concretizem o seu papel positivo no desenvolvimento dos países de origem, trânsito e destino.
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Relatório nacional voluntário de Portugal sobre
a implementação do Pacto Global para a Migração

Ferramenta interativa sobre Migrações
e os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

https://portaldiplomatico.mne.gov.pt/politica-externa/temas-multilaterais/plano-nacional-de-implementacao-do-pacto-global-das-migracoes
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/documento?i=plano-nacional-de-combate-ao-racismo-e-a-discriminacao-2021-2025-portugalcontraoracismo
https://files.dre.pt/1s/2021/12/23700/0000400014.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/sobre/comunicacao/estrategia-da-cooperacao-portuguesa-2030


5. TENDÊNCIAS E PRÁTICAS
INCOERENTES NA UNIÃO EUROPEIA

No caso da União Europeia, existe uma incoerência das políticas migratórias com os valo-
res fundamentais que pretende assegurar no plano interno e projetar no plano externo. As 
divisões entre os Estados Membros nesta matéria expressam o predomínio de uma abor-
dagem de segurança em detrimento da abordagem humanitária e/ou de desenvolvimento. 

As incoerências manifestam-se em tendências de criminalização crescente dos migrantes 
em situação irregular e das organizações que lhes prestam apoio, numa instrumentali-
zação da ajuda ao desenvolvimento ao serviço da gestão migratória, numa abordagem de 
securitização das fronteiras a todo o custo e numa externalização da gestão das migrações 
que propicia violações do direito internacional, enquanto as vias legais e seguras não são 
devidamente promovidas, o que é incoerente com as necessidades e interesses de de-
senvolvimento da própria UE. 

Estas tendências, que se têm vindo a reforçar após 2015, fazem com que, cada vez mais, 
sejam as políticas de desenvolvimento que estão ao serviço das políticas migratórias e não 
o contrário, o que vai contra o princípio da CPD.
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O enfoque na securitização passou a ser prepon-
derante na abordagem europeia às migrações, 
com as considerações estratégicas sobre a gestão
das migrações a sobreporem-se à abordagem hu-
manitária, de desenvolvimento socioeconómico 
e de cumprimento pleno do direito internacional 
na proteção das pessoas migrantes e refugiadas. 
A tentativa de construção de uma “Europa fortaleza”
é demostrada pelos grandes investimentos dos 
países europeus na implementação de controlos 
fronteiriços mais efetivos e sistemáticos, nomea-
damente através de sistemas de informação e 
vigilância, para além da militarização e da cons-
trução de infraestruturas como muros e vedações 
vigiadas. É igualmente ilustrativo o forte reforço da 
Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Cos-
teira – FRONTEX, em termos de mandato e de re-
cursos humanos, financeiros e tecnológicos, exis-
tindo suspeitas e denúncias sobre a colaboração 
ou conivência com abusos e violações dos direitos 
humanos, que têm levado a investigações por parte 
de instituições da UE, com conclusões que apon-
tam para falhas na sua atuação.

Esta evolução securitária tem resultado em 
violações do direito internacional, incluindo casos 
de negação da prestação de auxílio no plano hu-
manitário, de procedimentos que violam os direi-
tos de asilo e dos refugiados (Convenção de Gene-
bra), nomeadamente no que respeita a detenções 
arbitrárias e retorno forçado de migrantes, como 
os chamados “pushbacks” (que se tornaram prá-
tica regular em países como a Grécia e a Hungria), 
uso da força, detenções arbitrárias e utilização de 
centros de detenção sem condições dignas, o que 
tem levado a queixas por crimes contra a huma-
nidade. A perceção das pessoas migrantes como 
uma ameaça manifesta-se, igualmente, no apoio à 
militarização das fronteiras de países terceiros, 
incluindo equipamentos e técnicas de vigilância, 
treino de forças militares e de segurança, e apoios 
para estruturas e procedimentos de contenção das 
migrações, particularmente a países africanos 
(Norte de África e Sahel).
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A securitização das migrações, em detrimento do desenvolvimento
e dos direitos humanos

https://academic.oup.com/book/39731/chapter-abstract/339771321?redirectedFrom=fulltext
https://www.tni.org/files/publication-downloads/building_walls_-_full_report_-_english.pdf
https://blogs.lse.ac.uk/internationaldevelopment/2024/06/20/the-rise-of-digital-border-surveillance-and-the-militarization-of-migration-control/
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2022/733692/EPRS_BRI(2022)733692_EN.pdf
https://www.hrw.org/news/2021/06/23/frontex-failing-protect-people-eu-borders
https://www.socialeurope.eu/frontex-a-public-agency-incapable-of-accountability
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Migration/OHCHR-thematic-report-SAR-protection-at-sea.pdf
https://www.bbc.com/news/articles/c0vv717yvpeo
https://blogs.law.ox.ac.uk/research-subject-groups/centre-criminology/centreborder-criminologies/blog/2021/07/its-70th#:~:text=Despite%20unequivocal%20obligations%20under%20the,the%20principle%20of%20non%2Drefoulement.
https://www.oxfam.org/en/press-releases/detention-default-how-greece-and-eu-are-generalising-administrative-detention
https://www.thenewhumanitarian.org/analysis/2023/01/09/EU-pushbacks-legal-asylum
https://www.msf.org/asylum-seekers-greece-report-being-beaten-and-sent-back-sea
https://www.dw.com/en/how-hungary-is-violating-eu-law-on-refugees/a-56503564
https://civitas-maxima.org/is-the-european-union-responsible-for-crimes-against-humanity/
https://inthesetimes.com/article/europe-militarize-africa-senegal-borders-anti-migration-surveillance


Verifica-se uma criminalização das pessoas mi-
grantes e das organizações que lhes prestam 
assistência. Nos últimos dois anos (2022 e 2023), 
mais de 200 pessoas enfrentaram acusações 
e procedimentos judiciais pela solidariedade para 
com pessoas migrantes, a maioria na Grécia e na 
Itália, e na maior parte dos casos por salvarem ou 
ajudarem migrantes em perigo no mar. Os defen-
sores dos direitos humanos e várias organizações 
da sociedade civil têm também sido alvo de san-
ções administrativas e pressões diversas, incluindo 
atos violentos. O próprio ato de passar uma frontei-
ra de forma irregular está a ser encarado como um 
crime, com um número crescente de migrantes 
a enfrentarem processos judiciais. Muitos são acusa-
dos de facilitação da migração, incluindo crianças.
Saliente-se que a migração não é um crime e que es-
tas tendências são um desrespeito pelo direito inter-
nacional, tal como consideram o Conselho da Europa,
o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Re-
fugiados, e a Agência Europeia para os Direitos Fun-
damentais.

Esta abordagem securitária significa, igualmente, 
a limitação das vias legais, regulares e seguras 
de migração para a UE, quer no caso dos reque-
rentes de asilo, quer na limitação de oportunidades
de migração circular, esquemas de mobilidade 
laboral e temporária, de circulação de conhecimentos

e de competências, por parte de vários Estados 
Membros. A tendência de securitização sobrepõe-
-se a outros documentos estratégicos da UE como 
o Plano de Ação para a Integração e Inclusão 
(2021-2027) ou o Plano de Ação da UE Contra o 
Racismo (2020-2025), ambos importantes para os 
direitos das pessoas migrantes. Isto é particular-
mente incoerente tendo em conta as necessidades 
das economias europeias e os benefícios da expan-
são dessas vias regulares para o desenvolvimento. 

Estas políticas têm igualmente o efeito de desviar 
as rotas migratórias de forma temporária e de 
empurrar  migrantes e refugiados para alternati-
vas mais arriscadas, sujeitando-os a situações de 
maior vulnerabilidade e colocando a sua vida em 
perigo. De forma indireta, a securitização acaba 
por favorecer as redes de tráfico e de introdução 
clandestina de migrantes, na medida em que es-
tas se tornam a única opção para chegar à Europa. 
Dessa forma, as migrações têm-se tornado fonte 
de receitas importantes para redes de tráfico, pas-
sadores, comerciantes locais, condutores e forne-
cedores de meios de transporte, e até funcionários 
públicos, principalmente em países de trânsito 
como a Líbia.
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https://picum.org/blog/over-100-people-criminalised-for-helping-migrants-in-the-eu-in-2022/
https://picum.org/blog/at-least-117-people-criminalised-for-helping-migrants-in-europe-in-2023/
https://www.migpolgroup.com/wp-content/uploads/2020/03/ReSoma-criminalisation-.pdf
https://www.icj.org/wp-content/uploads/2022/04/Criminalization-paper-22-04-2022.pdf
https://www.ibanet.org/The-criminalisation-of-migration
https://picum.org/wp-content/uploads/2024/04/Cases-of-criminalisation-of-migration-and-solidarity-in-the-EU-in-2023.pdf
https://rm.coe.int/recommendation-protecting-the-defenders-ending-repression-of-human-rig/1680ae9b1c
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Migration/GlobalCompactMigration/CriminalisationIrregularImmigration.pdf
https://fra.europa.eu/en/publication/2014/criminalisation-migrants-irregular-situation-and-persons-engaging-them
https://www.politico.eu/article/safe-migration-routes-are-vital-for-a-functioning-eu-asylum-system/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A52020DC0758
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/60aefe68-f98c-11ea-b44f-01aa75ed71a1/language-pt/format-PDF/source-search
https://library.fes.de/pdf-files/bueros/tunesien/15544.pdf


A UE tem vindo prosseguir uma CPD “ao contrário”, 
ou seja, é cada vez mais a política de desenvolvimen-
to que deve cumprir os objetivos da política migrató-
ria, existindo vários exemplos de condicionalidade e 
instrumentalização da ajuda ao desenvolvimento em 
prol desses objetivos. 

Esta abordagem transacional das migrações tem 
condicionado as relações com os países parceiros, 
resultando em vários exemplos em que a concessão 
de ajuda ao desenvolvimento está dependente de 
contrapartidas de retorno e readmissão de migran-
tes (condicionalidade negativa) ou em que a UE con-
cede apoios ou financia projetos ou investimentos 
em troca de iniciativas ligadas à gestão migratória 
(condicionalidade positiva). Esta condicionalidade 
está a ser equacionado noutros instrumentos, como 
é o caso dos acordos e preferências comerciais e 
pode ter efeitos prejudiciais no desenvolvimento dos 
países, para além do potencial reforço de governos 
autoritários ou não democráticos. Por outro lado, 
o controlo de fronteiras e a contenção das migra-
ções aparece, cada vez mais, como uma priorida-
de central dos programas de desenvolvimento 
e cooperação, particularmente com países africa-
nos, existindo também um crescimento dos fundos 
da UE para a gestão migratória, seja na aplicação 

do orçamento plurianual e no seu instrumento Eu-
ropa Global, seja através de Fundos Fiduciários e 
outros financiamentos. Em vários destes fundos, 
utiliza-se o argumento de que a ajuda ao desenvolvi-
mento contribui para reduzir os fluxos migratórios, 
o que não tem fundamentação científica. Além dis-
so, as pessoas migrantes e deslocadas, em situação 
de grande vulnerabilidade, são crescentemente uti-
lizadas por vários países como “moeda de troca” 
nas negociações e relações com a UE, quer para 
obter recursos financeiros quer como ameaça para 
prossecução de outros interesses, políticos ou eco-
nómicos.

A interligação crescente entre a política migrató-
ria e política externa da UE pode suscitar diversos 
problemas e coloca em risco a manutenção do ob-
jetivo principal da política de desenvolvimento, que 
é a redução da pobreza. O desvio de fundos da aju-
da ao desenvolvimento para a gestão migratória é 
especialmente preocupante tendo em conta a atual 
pressão sobre os orçamentos da ajuda nos países 
europeus e a escassez dos fundos disponíveis, que 
devem ser alinhados com as prioridades dos países 
parceiros e direcionados para o seu desenvolvimen-
to sustentável.
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A gestão migratória como condicionalidade
da cooperação para o desenvolvimento

https://ecre.org/wp-content/uploads/2020/01/PN_25.pdf
https://eumigrationlawblog.eu/from-something-to-offer-in-return-to-something-to-withdraw-retracing-trade-conditionality-in-eu-readmission-policy/
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/imig.13075
https://www.oxfam.org/en/press-releases/eu-spending-build-fortress-europe-risks-breaking-aid-rules
https://voxeurop.eu/en/how-europe-spent-billions-to-keep-migrants-in-africa/
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2022/737870/IPOL_STU(2022)737870_EN.pdf
https://ecfr.eu/publication/false_moves_migration_and_development_aid/
https://www.delorscentre.eu/en/publications/the-instrumentalisation-of-migration
https://presidency.concordeurope.org/aid-conditionality-on-migration-control-is-immoral/
https://odi.org/en/insights/migration-management-and-external-policy-in-europe-are-increasingly-connected-and-thats-problematic/
https://www.devex.com/news/why-are-billions-being-cut-from-european-aid-budgets-107647


Nos últimos anos, assistimos a uma progressiva 
externalização da política migratória da UE, com 
uma tripla finalidade: reduzir a migração para a 
UE, transferir a segurança fronteiriça para lá das 
fronteiras da UE, e melhorar a eficiência do retorno 
e readmissão de migrantes. Três exemplos compro-
vam esta estratégia: o acordo UE-Turquia (assina-
do em 2016), o crescimento da cooperação com as 
autoridades líbias, e a proliferação de acordos com 
países terceiros. Existe, assim, uma transferência 
de responsabilidade pelas pessoas que procuram 
segurança na Europa para países que, frequente-
mente, não têm capacidade de assegurar essa pro-
teção, que registam fraco desempenho na proteção 
dos Direitos Humanos e/ou têm governos autori-
tários ou desestruturados. Tanto a Turquia como 
a Líbia não satisfazem os critérios para um país 
terceiro seguro ou um primeiro país de asilo seguro,
tal como previsto na legislação da UE, nem ga-
rantem a proteção que os refugiados beneficiam 
ao abrigo do direito internacional. 

Só em 2023, fruto dos acordos e apoios concedi-
dos pela UE à guarda costeira líbia, mais de 15 mil 
pessoas foram intercetadas no Mar Mediterrâneo e 
devolvidas à Líbia, onde se tem verificado tortura, 

escravatura, abusos e maus-tratos contra reque-
rentes de asilo e migrantes por parte de forças de 
segurança do Estado, com uma impunidade genera-
lizada, conforme salientado por relatórios da ONU, 
por organizações como a Amnistia Internacional 
e os Médicos sem Fronteiras, para além de 
reportado ao Tribunal Penal Internacional. Para 
além dos retornos forçados, várias investigações 
jornalísticas apresentam provas da conivência da 
FRONTEX com a guarda costeira líbia em violações 
do direito internacional e existem acusações sobre 
a colaboração da agência europeia com milícias 
violentas na Líbia para impedir que mais migrantes 
cheguem às fronteiras da UE. 

Para além desta estratégia se estar a revelar ineficaz, 
os acordos com países terceiros, como a Tunísia, 
Egito, Mauritânia ou Marrocos externalizam pro-
cedimentos de asilo e detenções para esses países, 
não garantindo a proteção das pessoas segundo 
o direito internacional. Os financiamentos da UE
têm sido utilizados para cometer violações de
direitos humanos das pessoas migrantes (p. ex.
abandono no deserto do Saara), por vezes com
a cumplicidade dos países europeus, o que tam-
bém coloca em causa a retórica da UE sobre ator
global de projeção de liberdades e valores funda-
mentais.
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O apoio da UE a violações dos direitos humanos em países terceiros

https://ecfr.eu/publication/road-to-nowhere-why-europes-border-externalisation-is-a-dead-end/
https://www.jrsportugal.pt/wp-content/uploads/pdf/comunicados/comunicado-acordo-UE-Turquia.pdf
https://www.amnistia.pt/libia-cooperacao-torna-a-europa-conivente-com-continuas-violacoes-de-direitos-humanos/
https://news.un.org/pt/story/2023/03/1812002
https://www.amnistia.pt/cinco-anos-de-acordos-de-cooperacao-entre-a-uniao-europeia-e-libia/
https://www.rfi.fr/pt/africa/20170907-msf-acusa-ue-de-alimentar-industria-do-sofrimento-na-libia
https://www.ecchr.eu/en/case/migrants-and-refugees-in-libya-face-crimes-against-humanity-the-icc-must-investigate/
https://reporterbrasil.org.br/2021/12/cooperacao-entre-ue-e-libia-resulta-em-violacoes-aos-direitos-de-migrantes/
https://expresso.pt/sociedade/migracoes/2023-12-14-Frontex-acusada-de-enviar-coordenadas-de-barcos-de-migrantes-para-milicia-libia-conhecida-pelos-metodos-de-tortura-ade6ae13
https://theconversation.com/the-eus-outsourced-migration-control-is-violent-expensive-and-ineffective-218070
https://pt.euronews.com/my-europe/2023/07/17/analise-polemico-acordo-ue-tunisia-vai-ajudar-a-regular-migracao
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2024/03/eu-egypt-put-human-rights-at-the-centre-of-all-cooperation/
https://www.aljazeera.com/opinions/2024/3/26/the-eu-mauritania-migration-deal-is-destined-to#:~:text=On%20March%207%2C%20the%20European,migration%20to%20the%20Canary%20Islands.
https://www.dw.com/en/moroccos-growing-role-in-eu-migration-control/a-68022730#:~:text=Morocco%20'a%20crucial%20partner%20in%20Africa'&text=After%20no%20less%20than%20seven,migration%20pact%20in%20December%202023.
https://ecre.org/eu-external-partners-investigative-journalists-accuse-eu-of-complicity-in-migrant-dumping-in-north-african-countries-%E2%80%95-eu-commissioner-says-migration-deals-need-to-be/
https://www.washingtonpost.com/world/interactive/2024/eu-migrant-north-africa-mediterranean/


O discurso anti-imigração tem sido especialmen-
te veiculado pela extrema-direita nos países eu-
ropeus, capitalizando o descontentamento geral 
dos cidadãos a nível económico e social e desem-
penhando o papel importante nos resultados elei-
torais, o que contribui para o seu alargamento aos 
partidos conservadores. Os partidos anti-imigração,
nacionalistas, populistas e de extrema-direita
têm crescente influência quer nos governos dos 
países europeus (Alemanha, Finlândia, França, 
Itália, Hungria, Países Baixos, Suécia) quer nas 
instituições da UE, conforme comprovam os resul-
tados das eleições para o Parlamento Europeu 
em 2024. 

A normalização de posições assumidamente 
xenófobas e o fomento do discurso de ódio, fre-
quentemente assentes em narrativas construídas 
com base na desinformação, na generalização 
e na manipulação das perceções sobre alguns gru-
pos sociais, como os imigrantes e outras minorias, 
colocam o acento tónico na divisão artificial entre 
‘nós’ versus ‘os outros’. A “teoria da substituição” 
é uma das narrativas falsas que se espalhou e que 
já incorpora a ideologia de Estado em países como 
a Hungria. As motivações racistas e xenófobas 

são ainda mais evidentes quando se observa o 
duplo critério que permitiu a necessária solidarie-
dade e apoio às pessoas refugiadas da guerra na 
Ucrânia, mas que renega um tratamento humano 
aos refugiados de outras proveniências, como o 
Afeganistão ou a Síria.

Estas narrativas influenciam as perceções sociais 
(e o seu afastamento dos factos e dados concretos) 
as quais, por seu turno, contribuem para posições 
e políticas mais restritivas e discriminatórias, vi-
sando a obtenção de ganhos eleitorais ou outros. 
Além disso, aumentam a normalização da violên-
cia e as violações dos diretos humanos, que coinci-
dem com uma incapacidade de proteção efetiva das 
pessoas migrantes, e também exacerbam tensões 
e polarizações e para ameaçam a coesão social, 
não contribuindo em nada para o desenvolvimento 
das economias e sociedades europeias.
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O crescimento do discurso de ódio
e anti-imigração nos países europeus

https://apublica.org/2024/06/extrema-direita-sabe-capturar-insatisfacao-global-com-o-sistema-politico-diz-professor/
https://rr.sapo.pt/fotoreportagem/mundo/2024/01/04/imigracao-leis-mais-duras-na-europa-sao-vitoria-da-extrema-direita-ou-a-forma-de-a-conter/360744/
https://play.headliner.app/podcast/_cpf_cl26fdw930000ejqk7xrtfurn/episode/fd6fdd11-0da4-47be-a08b-b18c00face73
https://www.dw.com/pt-002/migrantes-no-leste-da-alemanha-o-medo-da-extrema-direita/a-66142758
https://www.rtp.pt/noticias/mundo/novo-governo-da-finlandia-inclui-a-extrema-direita_v1500762
https://oglobo.globo.com/mundo/noticia/2024/06/28/reagrupamento-nacional-como-a-extrema-direita-francesa-remodelou-sua-imagem-e-ameaca-chegar-ao-poder.ghtml
https://www.bbc.com/portuguese/articles/cv2kx33ejmxo
https://pt.euronews.com/2024/03/01/hungria-comeca-a-aplicar-nova-lei-sobre-imigracao-e-aperta-regras-para-autorizacoes-de-res
https://www.dn.pt/2016052338/extrema-direita-dos-paises-baixos-conclui-com-exito-acordo-para-novo-governo/
https://www.bbc.com/portuguese/internacional-63022107
https://www.dw.com/pt-002/europeias-resultados-da-extrema-direita-preocupam-imigrantes/a-69343303
https://www.theguardian.com/world/2022/jun/08/a-deadly-ideology-how-the-great-replacement-theory-went-mainstream
https://www.vox.com/2022/5/19/23123050/hungary-cpac-2022-replacement-theory
https://hir.harvard.edu/the-limitations-of-humanity-differential-refugee-treatment-in-the-eu/
https://www.doctorswithoutborders.org/latest/migration-double-standard
https://www.rescue.org/eu/press-release/irc-new-research-reveals-eu-staggering-neglect-afghan-refugees
https://www.hrw.org/news/2023/09/29/no-syria-still-not-safe-refugee-returns
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2023-asylum-migration-progress-challenges_en.pdf
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A abordagem às migrações tem sido um fator de 
divisão preponderante entre os Estados Membros 
da UE nos últimos anos e essas divisões estiveram 
patentes ao longo das negociações e da aprovação 
do novo Pacto europeu (em maio de 2024), preven-
do-se que continuem na sua implementação. Para 
além de questões sobre a eficácia e exequibilidade 
de implementação plena do Pacto, este tem suscita-
do críticas e preocupações fundamentadas por parte 
de muitas organizações e redes1, por priorizar a efi-
ciência dos controlos fronteiriços em detrimento 
de uma proteção e tratamento justo. A UE aplica o 
direito internacional de forma seletiva, pois as dis-
posições do novo Pacto não se aplicam às pessoas 
refugiadas da guerra na Ucrânia.

Por um lado, o Pacto, composto por vários atos le-
gislativos, introduz um rastreio obrigatório antes da 
entrada e procedimentos fronteiriços mais rápidos, 
que envolvem a detenção de requerentes de asilo 
nas fronteiras externas da UE, incluindo famílias 
com crianças, em instalações equiparadas a esta-
belecimentos prisionais. Esta abordagem pode levar 
a detenções prolongadas e arbitrárias, incluindo a 
possibilidade de detenção de menores, em violação 
dos direitos fundamentais. A institucionalização 
dos “hotspots” e a ênfase nos procedimentos rápi-
dos de retorno também pode comprometer o rigor 
e a justiça das avaliações de asilo, negando asilo a 
pessoas com necessidades legítimas de proteção, 
sendo obrigadas a regressar a situações perigosas. 

Em termos práticos, é questionável que os meca-
nismos de monitorização consigam assegurar con-
dições dignas e de respeito pelos direitos humanos 
em centros de detenção e no tratamento nas fron-
teiras, o que poderá aumentar a vulnerabilidade de 
grupos específicos, como as crianças e as vítimas de 
tráfico. Por outro lado, o Pacto reforça a externali-
zação da política migratória, transferindo ainda mais 
os controlos fronteiriços para países terceiros com 
fraco desempenho de direitos humanos, forçando as 
pessoas migrantes a regressarem sem procedimen-
tos de asilo adequados, e/ou sujeitando as pessoas 
a tratamento desumano e a várias violências à sua 
dignidade. 

Além disso, o Pacto revela uma falta de solidarie-
dade efetiva, pois apesar de incluir um mecanismo 
de redistribuição dos requerentes de asilo pelos Es-
tados Membros, este não é suficientemente robusto 
para a realidade dos números, não assegura uma 
partilha de responsabilidades equitativa (continuan-
do a deixar os países da “linha da frente” como a 
Grécia e Itália sujeitos a pressão desproporcional), 
e está assente em compromissos voluntários por 
parte dos Estados Membros, que se podem negar a 
receber essas pessoas, furtando-se às obrigações 
segundo o direito comunitário e internacional. A de-
finição de um montante a pagar por cada refugiado 
que os países europeus não queiram receber (20 mil 
euros) vem colocar um preço em cada vida e pode 
ser considerado um atentado à dignidade humana. 

1 Entre estas, contam-se por exemplo dezenas de organizações da sociedade civil, a Amnistia Internacional, a Human Rights Watch, 
Médicos sem Fronteiras, Cáritas, Oxfam, o European Council on Refugees and Exiles (ECRE), mas também académicas e de investigação, como 
o Migration Policy Institute e outras como a Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia.

As possíveis incoerências do novo Pacto da UE sobre Migração e Asilo

https://www.euronews.com/my-europe/2023/02/07/migration-returns-to-the-top-of-the-eus-agenda-but-the-same-old-political-divisions-remain
https://unherd.com/newsroom/migration-pact-will-only-deepen-eu-divisions/
https://eurochild.org/news/the-eu-migration-and-asylum-pact-will-put-children-in-danger/
https://www.savethechildren.net/news/historically-bad-new-eu-pact-migration-and-asylum-normalises-rights-violations-and-endangers
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2023-children-in-migration-fundamental-rights-at-eu-borders_1.pdf
https://theconversation.com/eu-migration-overhaul-stresses-fast-track-deportations-and-limited-appeal-rights-for-asylum-seekers-227755
https://picum.org/blog/open-letter-eu-human-rights-risks-migration-pact/
https://www.amnesty.eu/news/eu-new-migration-agreement-dangerous-and-disproportionate/
https://www.msf.org/death-despair-and-destitution-human-costs-eu-migration-policies
https://www.caritas.org/2024/04/whats-wrong-with-the-eus-pact-on-migration/
https://www.oxfam.org/en/press-releases/eu-migration-pact-house-cards
https://ecre.org/the-pact-on-migration-and-asylum-its-never-enough-never-never/
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6. CHECKLIST DE POLÍTICAS COERENTES

As sinergias entre migrações e desenvolvimento podem ser promovidas e impulsionadas 
por abordagens, políticas e medidas concretas, maximizando o contributo positivo das mi-
grações para processos de desenvolvimento equitativos, inclusivos e sustentáveis, em 
todos os países. 

Os Estados têm o direito de determinar sua própria política migratória e definir prioridades 
e requisitos nesse âmbito, mas têm de o fazer em conformidade com o direito internacio-
nal e no respeito, proteção e cumprimento dos direitos humanos de todas as pessoas 
migrantes, independentemente de sua situação migratória (o que inclui os princípios de não 
regressão e não discriminação). 

Estes esforços exigem uma ação coordenada e uma colaboração continuada entre vários 
intervenientes, setores e níveis de governação, que permita criar um ambiente favorável 
para as pessoas migrantes, em benefício destas e de toda a sociedade.

Pilares de políticas coerentes

Proteção e não-discriminação
Garantias do respeito pelos 
direitos humanos e direitos 

internacionalmente consagrados 
das pessoas migrantes, 
deslocadas e refugiadas, 
incluindo a sanção efetiva 

de práticas violadoras 
desses direitos.

Inclusão e integração
Políticas ativas de valorização, 
inclusão e integração efetiva 
das pessoas migrantes nas 
sociedades de acolhimento, 

a nível social, económico, 
laboral, entre outros.

	

Contributo dos migrantes
para o desenvolvimento

Medidas de incentivo e apoio 
ao contributo dos migrantes 

para as economias e sociedades 
nos países de acolhimento 
e de origem, estimulando
a realização do seu pleno

potencial.
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Políticas e Medidas coerentes

No plano interno/nacional

✓ Empoderar os migrantes e as sociedades para a plena inclusão e coesão social. Combater todas as 
formas de discriminação na lei e na prática, designadamente promovendo um acesso inclusivo, equi-
tativo e não-discriminatório das pessoas migrantes e refugiadas aos serviços básicos, particularmente 
educação (incluindo questões relacionadas com a língua), saúde e habitação. No quadro do combate às 
desigualdades, ter especial atenção às pessoas migrantes no âmbito dos apoios a grupos sociais vulne-
ráveis, principalmente nos casos em que existem fatores múltiplos e interseccionais de discriminação e 
desigualdade (nacionalidade, género, etnia, etc.), em diálogo com associações de imigrantes e da socie-
dade civil.

✓ Investir no desenvolvimento humano e na participação plena das pessoas migrantes e refugiadas no 
mercado de trabalho,  incluindo o desenvolvimento de competências e a aprendizagem contínua, a pro-
moção do empreendedorismo (p. ex. financiamento, formação empresarial e programas de mentoria), 
o  reconhecimento e acreditação de qualificações académicas e profissionais, a portabilidade de direitos 
sociais e a inclusão de pessoas migrantes e refugiadas nos sistemas de proteção social. Facilitar o re-
crutamento justo e ético e salvaguardar condições que garantam um trabalho digno, em respeito pelos 
direitos laborais e implementando uma fiscalização e sanção eficazes na violação desses direitos.

✓ Reforço das vias legais e seguras de migração, com maior disponibilidade e flexibilidade de vias para 
a migração regular (incluindo através de uma mobilidade flexível e acessível como migração circular e 
temporária, através da implementação de modelos de regularização de migrantes, etc.).

✓ Combate a redes criminosas de exploração das pessoas migrantes, incluindo a prevenção e combate 
ao tráfico de pessoas no contexto internacional da migração.



✓ Melhorar a informação, formação e sensibilização em todos os setores da sociedade. Implemen-
tar medidas robustas de combate à xenofobia e à retórica anti-imigração, promovendo uma narrativa 
pública baseada em evidências e desmontando mitos e perceções falsas sobre migrações, através da 
informação, conhecimento, educação, sensibilização, e interação entre comunidades para promover o 
entendimento e respeito mútuos. Investir na formação e capacitação dos atores relevantes, principal-
mente no setor público (na área da segurança, justiça, etc.), para uma abordagem adequada ao fenómeno 
das migrações e às pessoas migrantes e refugiadas.

✓ Criar condições para os migrantes e as diásporas contribuírem plenamente para o desenvolvimento 
sustentável em todos os países, de origem e de destino. Facilitar uma transferência de remessas mais 
rápida, segura e mais barata para os países de origem, para emigrantes e imigrantes, e estabelecer in-
centivos para o uso das remessas em investimentos com impacto no desenvolvimento (na educação, saú-
de, setor produtivo, negócios, etc.). Implementar medidas e programas promotores do contributo valioso 
da diáspora em termos sociais, económicos, culturais, incluindo o apoio a organizações e redes da diás-
pora para canalizarem as suas competências, conhecimentos e recursos em prol do desenvolvimento.
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No plano da ação externa

✓ Contribuir para salvar vidas e respeitar o direito humanitário no tratamento das pessoas migrantes, 
independentemente do seu estatuto migratório, acima de quaisquer considerações ou interesses, garantin-
do que a dignidade humana é o pilar basilar de todas as políticas e práticas.

✓ Promover a cooperação e diálogo a nível internacional, regional e bilateral, para uma gestão coeren-
te, equilibrada, colaborativa e ética dos fluxos migratórios. 

✓ Implementar o Pacto Global para uma Migração Segura, Ordenada e Regular e do Pacto Global sobre 
Refugiados (2018), subscritos por Portugal nas Nações Unidas, incluindo através da execução do Plano Na-
cional de Implementação nesta matéria, e promovendo o envolvimento da sociedade civil a todos os níveis.

✓ Monitorizar a implementação e os potenciais efeitos incoerentes do Pacto Europeu de Migração e 
Asilo; continuar a defender, nas instâncias europeias, um sistema europeu comum de asilo assente na so-
lidariedade e na responsabilidade partilhada, justo, equitativo, com procedimentos comuns e elevados 
padrões de proteção.

✓ Evitar a instrumentalização da ajuda ao desenvolvimento para fins de gestão migratória, asseguran-
do que a erradicação da pobreza e o combate às desigualdades permanecem como o seu objetivo central, 
nas relações bilaterais e multilaterais, e incluindo no âmbito da Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030. 

✓ Assegurar que os acordos bilaterais e multilaterais subscritos no domínio das migrações e mobi-
lidade, incluindo parcerias para o desenvolvimento com os países de origem e trânsito, respeitam os prin-
cípios internacionais referidos e estimulam o contributo positivo das migrações para o desenvolvimento, 
facilitando a transferência de conhecimento e iniciativas com benefícios mútuos.
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